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na mesma direcção. Sendo A1 e A2 as amplitudes de
pico dos 1.o e 2.o ciclos, a razão de amortecimento D é:

D= C = 1 . 1n A1

Co 2p A2

sendo 1n o logaritmo natural do coeficiente da amplitude.
4 — Procedimento de ensaio — para medir, nos

ensaios, a razão de amortecimento D, a razão de amor-
tecimento com os amortecedores hidráulicos removidos
e a frequência F da suspensão, o veículo em carga deve
ser:

a) Conduzido a baixa velocidade (5 km/h ± 1 km/h)
num degrau de 80 mm com o perfil indicado na figura
n.o 1. A oscilação transitória a analisar em termos de
frequência e amortecimento ocorre depois de as rodas
do eixo motor terem passado pelo degrau; ou

b) Abaixado pelo quadro de forma que a carga do
eixo motor seja uma vez e meia o seu valor estático
máximo. Depois de ter sido mantido abaixado, o veículo
é libertado bruscamente, sendo analisada a oscilação sub-
sequente; ou

c) Levantado pelo quadro de modo que a massa sus-
pensa se encontre a 80 mm acima do eixo motor. O
veículo levantado é deixado cair bruscamente, sendo ana-
lisada a oscilação subsequente; ou

d) Submetido a outros procedimentos na medida em
que a sua equivalência tenha sido demonstrada pelo cons-
trutor a contento do serviço técnico.

Deve ser instalado no veículo um transdutor de des-
locamento vertical entre o eixo motor e o quadro, direc-
tamente acima do eixo motor. No traçado pode ser
medido, por um lado, o intervalo de tempo entre o 1.o
e o 2.o pico de compressão de modo a obter a frequência
F e, por outro, a razão de amplitude para obter o amor-
tecimento. Para os eixos motores duplos, devem ser ins-
talados transdutores entre cada eixo motor e o quadro
que se encontra imediatamente por cima.

Figura 1 — Degrau para os ensaios de suspensão

Figura 2 — Resposta transitória amortecida

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 204/2007
de 28 de Maio

A Lei da Liberdade Religiosa foi aprovada pela Lei
n.o 16/2001, de 22 de Junho, que procedeu também à
criação da Comissão da Liberdade Religiosa, órgão inde-
pendente de consulta da Assembleia da República e
do Governo.

Prevê aquela lei a publicação de diplomas do Governo
que regulamentem determinadas matérias.

Assim, através do Decreto-Lei n.o 134/2003, de 28
de Junho, efectivou-se a regulamentação do registo de
pessoas colectivas religiosas e através do Decreto-Lei
n.o 308/2003, de 10 de Dezembro, regulamentou-se a
própria Comissão da Liberdade Religiosa.

Contudo, este último texto legal não abrangeu a tota-
lidade das questões que exigiam regulamentação, falta
que urge agora colmatar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 57.o da

Lei n.o 16/2001, de 22 de Junho, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 308/2003, de 10 de Dezembro

O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 308/2003, de 10 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

Estatuto dos membros da Comissão

1 — Os membros da Comissão, quando não sejam
funcionários públicos ou agentes do Estado, por cada
reunião em que efectivamente participem, têm direito
a perceber senhas de presença no valor de 20% do
índice 100 da tabela do regime geral da função
pública.

2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Abril de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa.

Promulgado em 17 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Maio de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 205/2007
de 28 de Maio

O Decreto-Lei n.o 154/2004, de 30 de Junho, esta-
belece o regime geral do Catálogo Nacional de Varie-
dades de Espécies Agrícolas e de Espécies Hortícolas
(CNV), bem como os princípios e as condições que estas
variedades, incluindo as variedades geneticamente
modificadas e os recursos genéticos vegetais de reco-
nhecido interesse, devem observar.


